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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

t. po oBJETo
L. Ccrntlatação de empresa especializadapal: fornecimento de serwiços de coffee break, destinados

a atender às demanclas cle eventos, reuniões, capacitações e demais atividades institucionais da

Secretaria Municipal de Saúde de Itaitinga - CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste TR.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1 A presente justificativa tem por finalidade fundamentar â necessidade de contratação de

empresa especializadapara fornecimento de coffee break, destinado ao atendimento das demandas

institucionais da Secretaria Municipal de Saúde. A Sectetaria Municipal de Saúde promove
regularmente reuniões técnicas, capacitações, tteinamentos, campanhas, seminátios e demais

eventos institucionais voltados à qualifrcação dos profissionais, planejamento estratégico,

a[nhamento de fluxos internos e fortalecimento das ações de saúde pública. Tais atividades são

essenciais parâ âssegurar a melhoda contínua dos serviços ptestados à população. Registra-se que
já se cncontra em tramitação processo licitatório visando à contratação definitiva do teferido
objeto. Entletanto, considerando que o procedimento ainda não foi concluído e inexistindo
contrato vigente que possa atender às demandas imediatas, faz-se necessátia a contntação
terrrporária, a fim de evitar prcjtízc: ao regular funcionamento das atividades administrativas e

técnicas da Pasta. A contratação ptetenclida possui carâter pontual e uansitório, destinando-se
exclusivanrentc a suprir as necessidades até a conclusão do processo ]icitatório em andanrento,
obserwando-se os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e interesse público, bem
como os requisitos estabelecidos na Lei n" 14.133/2021.
2,2 llegistra-se, que a necessidade foi identificada pare- dar agilidade e tapidez nos

desenvolvimentos das atividades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Itaitinga/CE se

justificam em tazã"c¡ dos motivos supracitados.

3. CONprçOES GERATS pA CONTRATAçÃO
3.1Da es e uantidade dos s
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IrOlìNL,CIlÝtL,N'l'O DII COIìIìEIl Blìll^K -

snltvtÇo DII tìotìNDCItvf nN'fo Dti tuit,tilçötis, l;lvl I toltÁluos ìt r-ocAIS
DlilIlì.MIN¡\DOS PEL^ CON'l1l^1i\N1'Li CONFOIIN'III Dlìlvl,{ND^,'t'lPO
cotrlTElt Bt{t]^K t)oR PllsSoÀ: c¡ttli, l-u't'D, ctlocot-^'l'D QUIiN't'll,
SUCO t)li Irlì.U'fAS (Pllll.O l\,f DNOS'I]ìl]S FIIUI'^S I)llìllììl]N'llls). COIvIIDAS:
P^O DI,:, QUIll.)O, BOL()S (CtIO(IOLA'l'li, lvf¡\C,\Xlillì.Â, lvtlì,1'lO, BOI,O
ì,uDIM), pÃlis t>lt¡t,:lts()s (Bttocf IIil Ii B^curltj), clil-un li tìtìlos,
'l'^Plo(ìurNr r^ N^ N,t^Nl]iìGA, coìvf rD^s't'tPrcÄs DÂ riPoc^ (cuscuz
Ii '['^PIOC^ C]OM COCO) U Iùì,U1'¡\S^ N^'I'Ull,{lS (MANI^O, 

^B^C^Xt,ÌvrnçÃ, Nrnr-ANCr¡ - l,r¡Ló N{riNos Ltiis ¡nuL'¡s). srjn\4Ço Dl- r\lorc):
'I'OÂLIIÂS, 'I'AIIIti,lì.Ìr.S, XIC^lt S, PìLII'OS, COPOS, J^lìlt S,
(ìU^IU).\N^POS 11 PL,ISSO^I- P^R^ Sì.llìVIIì.

sERVIÇO 1100
R$

23,80 26,180,00
R$

1200
R$

32,43
R$

38.916,00
2

lìOllNDCINlll,Nl'O DIi lì.Ell1lç^O PI{O_N1'^'llPO QULìN'llNI-lr\: SIÌllVIÇO
DL, IìOìì.NIICIMI.|N'I'O Ori ruiFUIçOt-iS, DM ltOlUnlOS ll I-OCAIS
Dlr,'llrltlvflN^l)OS PI:ì,Â CON'l'llA'l'^N'l1l COrr-t¡OllMlì DJIM^ND^, COM
prso l,rÍNrrr,ro 'r'o'r'Ar- Dr.r 600c. or,Ç^o Drj C^RNE vErrMELIr^ ou
BIì^NCA 200c. 

^Rtìoz 
ti rnrlÃo ou B^r^o Drj Dots.M^cnlurno,

Ir^l{OIì.4., S^1,^D^ CllU^ OU COZìD^, .{COl\ll'r\NllÂDO DII 
^GU^

sERVrçO
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PL,DIDAS POIì CON'I'A D,\ CON'IIìA'I'ADA,

3.2. O pnzo de vigência da conúatação é. de 1,2 (doze) meses, contados da assinatuta do
contrâto, prorrogável por até 05 (cinco) ânos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133 /2021 .

3.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que seu fornecimento pela

AcLninistração é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

4. DO FORNECTMENTO DOS SERVrçOS
Condições de execução
4.1.. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
4.1.1.Início da execução do objeto:05 (cinco) dias a contar da emissão da ordem de seruiço;
4.1.2. Descdção detalhada dos métodos, rotinas, etapas, procedimentos, ftequência e periodicidade
de execução:
A execução dos serviços obserwará as seguintes diretrizes:
a) Os serwiços de coffee break e refeições tipo quentinha setão fornecidos de forma parcelada,
corrfonne demanda da Secretaria de Saúde, mediante solicitação formal com ântecedência mínima
de 24 (vinte e quauo) hotas, salvo situações emergenciais;

b) r\, Contratada deverârcahzar o prepâro dos alimentos no mesmo dia do evento/fornecfunento,
gatantindo qualidade, higiene e segurançâ alimentar;
c) Os alimentos deverão ser acondicionados enr embalagens apropdadas, térmicas e higiônicâs, em

conformidade conr âs normas da Vigilância Sanitária;
cl) No serviço de coffee break, a Contratada deverá.:

. Orgatizar mesa(s) com toalhas adequadas;

. Disponibthzar utensílios (xícaras, pratos, copos, talheres, jatras, guardanapos);

. Disponibilizat equipe de apoio pan orgarizaçã.o, reposição e serviço durante o período

contratado;
. P*eaüzar a montagem com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário previsto

para início do evento;
e) No fornecimento de refeição tipo quentinha:

. As refeições deverão possuir peso mínimo total de 6009;

. A proteína (carne branca ou vermelha) deverá ter peso mínimo de 2009;

. Deverão âcompanhat talheres descartáveis (faca, garfo e colhet) em igual quantidade às

tefêições solicitadas;
. A bebida deverá ser entregue conforme especificado (água mineral 330m1, ou 300m1 tle

suco, ou 250nil cle tefrigerante);

f) ,4. Contratada será responsável pelo tlansporte dos alimentos até o local indicado, garantindo que

sejanr entregues em teffrperatura adequa da pan consumo;
g) A frequência será variâvel, conforme calendário de reuniões, capacttações, eventos institucionais,
ações de saúde e demais atividades promovidas pela Secretatia.

4.L.3. Cronogt^ma de tealização dos serviços
Os serviços serão executados sob demanda, conforme cronogrâma previamente informado pela

Contratante, obserwando a seguinte sisternáLica:
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Local e horário da ptestação dos serviços
4.2, Os serviços serão prestados na sede da Secretada Municipal de Saúde de ltaitinga/CE, bem
como em suas unidades vinculadas pBSs, Hospital Municipal, CAPS, Centro de Especialidades e

demais unidades da secretária de saúde), ou em outro local indicado pela Contratante, dentro dos

limites do Município de ltaiunga/CE, sendo o endereço específico informado previamente à

Contratada no momento da solicitação do sewiço, conforme a demanda da Secretaria.

4.3. Os serviços poderão ser prestados nos turnos da manhã ou tatdc, inclusive aos finais de

semana, conforme necessidade da Administtação, devendo a Conftatada adequat-se aos horários

previamcnte informados na solicitzção.
Rotinas a serem cumpridas
4.4. A execução contratual obserwará as rotinas:

. Cumprimeuto rigoroso dos horários estabelecidos;

. Observância às normas sanitátias vigentes;
o Utshzação de manipuladores devidamente uniformizados e com boas ptáticas de higiene;
. Substiruição imediata de itens que apresentem qualidade inadequada;
o Manutenção da organização e limpeza do espaço utilizado;
¡ Responsabilidade integral por danos causados durante a execução dos serviços;
. Atendimento cordial e adequado ao pírblico parricipante dos eventos.

Materiais a serem disponibilizados
4.5. P¡ra a perfeita execução dos serviços, a Conttatada deverá disponibilizar os mâteriâis,
equipamentos, ferramentâs e utensílios necessátios, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir'

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
. Alimentos confotme especiftcações os itens.
. Bebidasconformeespecificações;
. Utensfüos completos: pratos, xícaras, copos, jarras, talheres, bandejas, recipientes tétmicos;
. Toalhas para mesa;
. Guardanapos;
. Talheres descartáveis þara quentinhas);
. Embalagenstérmicasapropriadas;
. Equipe de apoio para montagem, teposição e otganizaçào (no caso do coffee break);
. Transporte adequado p^t^ entÍega dos alimentos.

Todos os matedais deverão estâr em perfeitas condições de uso, higiene e conservação,
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
4.6. A demanda do órgão tem coffro l¡ase as seguintes características:
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Etapa Descdção Período

1 Recebimento da solicitação formal Conforme demanda

2 Prepatação dos alimentos No dia do evento

J Iransporte até o local indicado Até th antes do hotátio agendado

4 N(ontagetn (coffee break) 30 minutos antes do tnício

5 Execução do serviço Durante o evento

6
Recolhimento de
apìicável)

mâteflâls (quando
Ao final do evento
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r Realização periódica de reuniões administrativas, capacitações, campanhas e eventos institucionais
da Secretada de Saúde;

. Atendimento a serviclores, colaboradores, proFrssionais da saírde e participantes de ações públicas;
¡ Contratação sob demanda, sem garantia de quantitativo mínimo mensal;
. Possil¡ilidade de variação no número de parucipantes por evento;
. Necessidade de agilidade na execução, especialmente em eventos extaorclinár'ios ou emergenciais.

4.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
' caractedsticas do objeto.

5. DA GARANTIA
5.1 O pra:zo de garantia contratual dos serwiços é aquele estabelecido na l.ci u" ,3.()ZU. clc l-kls
sctcnrbro clc 1990 (Códieo de Defesa do Consumidor).

6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
6.1. Os serwiços serão recebidos provisoriamente, no pïa;zo de O5(cinco) dias, pelos fiscais

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigôncias de catátet técnico e administtativo. (Att. 740,I, a, daLei n" 74.733, de 2021. e Atts.22,
X e 23, X clo Decreto n" 1 7.246, de 2022).
6.2. O prazo da disposiçã,o acíma será contado do recebimento de cotnunicação de cobtança
otiunda do contratado com a comprovação da ptestação dos serviços a que se referem a parcela a

seI pâgâ.

6.3. O fiscal técnico do contrato rcaltzatâ o recebimento provisório do objeto do contlato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, (Art.
22, X, Decreto n" 71.246, de 2022).
6.4. O fiscal administrativo do conüato rcahzarâ o recebimento provisório do objeto do
conüato nrediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter

adrninistrativo. (Art. 23,X, Decreto n" 71.246,de2022).
6.5. O fiscal setorial do contrato, quando horrver, teahzatâ o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administlativo.
6.6, Para efeito de recebimento provisório, ao f,rnal de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato ttâ aputar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se fot o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

inclicadores previstos, que poderá resultar no tedimensionamento de valotes â seretn pagos à

contratada, registrando em telatótio a set encaminhado ao gestor do contrato.
6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento ptovisódo cotn a entlega do termo
detalhado ou, elrr havendo mais de um â ser feito, com 

^ 
eflftega do último;

6.6.2. O Conúatado fica obdgado 
^tep^r^r., 

corrigir, remover, reconstluir ou substituir', às suas

expensas, no todo ou em pârte, o objeto em que se vedficatern vícios, defeitos ou incotreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à ñscaltzação não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.6,3. A fiscahzação não efetuarâ o ateste da última e/ou única rnedição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisódo,
(Art. 1 19 c/c art. 740 da Lei n" 74733, de 2021)
6.6.4. O recebimento provisódo também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de câmpo e à enttega clos Manuais e Instruções exigíveis.

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque ' '. i),1,
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6.6.5. Os sewiços poderão ser rejeitados, rro todo ou em pârte, quando em desacotdo com as

especificações coflstantes neste Termo de Referência e na ptoposta, sem prejuízo da aplicação clas

penaliclades.

6.7. Quando a fiscahzação for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado derterá

contef o registro, a análise e a conclusão acerca das ocortências na execução do conttato, em
relação à ftscahzaçã,o técnica e administratfva e demais documentos que julgat necessários, devendo
encaminhâ-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.8. Os seruiços serão recebidos delinitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do
recebirncnto provisório, por servjdor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidacle do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.8.1. Ernitir clocumento comprobatório da ava\açã.o reahzada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme tegulamento (at. 27,VIII, Decreto n"
77.246, de 2022).
6.8.2. Realizat a análise dos relatór'ios e de toda a docutnentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja ilregularidades que irnpeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CON'IRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.8.3. Emitir Terrno Detalhado pata efeito de recebimento definitjvo dos senriços prestztdos, com
base ros relatór'ios e documentações apresentadas; e

6.24.4. Comunicat â empresâ parâ que enita a Nota Fiscal ou Fatutâ, com o valot exato
dimensionad,: pela {tscal-lrzaçã.o.

6.8.5. Enviar a documentação pertinente âo setor de contratos p^r^ ^ formaltzação dos

procedirnentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela frscaltlzação e gestão.
6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 1.4.733, de2027, cotnunicando-se à

empresa para emissão cle Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para cfeito de liquidação e pagâmento.
6.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistôncias verificadas na execução do objeto ou no insftumento de cobtança.
6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soliclez e

pela segurança do sewiço nem a responsabilidade ético-profissional pela petfeit'a execução do
contÏato,

7. pos pRocEprMENTos pE FrscAlrzAçÃo
7.1 A frscabzação será exercida por Francisco Gleidson Pinho Serpa Filho, fotmaLmente
designados parz- o acompanhatnento da contratação e enttega dos produtos/serviços, bem como
parâ atestar o recebimento provisór'io e definitivo;
7.2 Aos serwidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela ,A.dnúnistração,
compete:
7.2.lBxercer de modo sistemático a fiscahztçã,o e o âcompanhamento da execução da contratação,
objetivando veriFrcar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e admirústrativas, em
todos os seus aspectos;
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7 .2.2 Soltcitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante
seu uso, durante o pràzo de garantia, cr,ýo pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;
7,2,3 Anotar em registro próprio, comunicando ^o preposto da CONTRATADA as

irregnladdades constetadas, informando prazo pârâ suâ rcgulatização, propondo à Administração,
quando for o caso, a apbcaçã"o das penalidades ptevistas na legislação pertinente;
7.3 -A.s decisões e providências que ultrapassarem â colnpetência da ït;caltzação da conttatação
setão submetidas à apreciaçã,o da autoridade superior da Sectetaria Municipal de Saúde do
Município de ItaitingafCF,,pan adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS

7" e2o, cla Lei n" 14.733/2021,;
7.4 Exigências <la ftscahzaçã,o, respaldada na legislação aplicár'el, no TR e Edital, deverão set

imecliatamente atendidas pela C ONTRATA.DA;
7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRA.TADA ensejarâ a apltcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na

legislação vigente;
7.6 A fiscahzaçã.o será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde do

Município de ltaitinga /CE e não exclui nem teduz a responsabilidade da CONTRÀTADA por
qualquer ilregularidade;
7.7 A flrscalizaçã,o do contrato será auxiliacla pclos ótgãos de assessoramento jurídico e dc contlole
intemo cla ,A.dministração, qure deverão dilimir dúvidas e subsidiáJo com infornrações relevanles

parâ prevenit riscos na exccução conftattral.

& DAS OBRIGAçÕES DA CONTRA'TADA
8.L Entregar os prodrrtos/sewiços de acotdo com as condições e prazos estabelecidos neste Tetmo
de Referência;

8.2 Proyidenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do
contratante:,
8.3 Transportar os produtos/sewiços e disponibilizar mão de obra especializad^p^t^ entrega dos

InCSffIOS;

8.4 Respeitar âs normâs e procedimentos de conttole e acesso às depcndências do contratante;
8.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que viet â causar 

^o 
contr.^t^nte ou a tetceilos

em razã,o de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quanclo esses tenham
sido ocasionados por seus empregados dutante a entrega dos produtos/serviços,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
8.6 Prestat todos os escl¿rrecirnentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas

as reclatnações;
8.7 Substituir, nos pr.^zos previstos neste Termo de Referência, sem ônus para o contratante, os

produtos/serviços que tiverem sido recusados e devoþidos parcial ou totalmente pelo setor
competentc, ern razã.o de desacordo com as especificações exigidas, vício de qualidade ou
impropded ade para o uso;
8.8 Custear o frete relativo à devolução dos produtos/serviços defeituosos dentto do ptazo de

gatanita;
8.9 l.Jão subcontratar ou transferir a terceiros, rìem mesmo pa.tcialmente, a execução do presente

objeto sem ptévio consentirnento por esctito do conttatante;
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8.10 Obserwar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciârias, fiscais, seguros e quaiscluer

outrâs não lnencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido ern

decorrência clireta do contl'ato, isentando o contrâtante cle qualquer responsabilidade.

9. DAS OBRIGACOBS OO CONTRÄTANTE
9.l Crrmpdr e fazer cumpdr todas as disposições conticlas neste Tetmo de llefetência;
9..2 Proporcionar todas as facilidades, inclnsive esclatecimentos atinentes ao objeto destc Tertno de

Referência, pâra que a empresa possâ cumprir as obrigações dentro däs normas e cc-,udições da

aquisição/prestação;
9.3 Designar sen¡idores com competência necessátia pat^ promover o recebimento dos

proclutos/serviços, sob os âspectos quantitativos e qualitativos, assim como prr"zo cle validade e

entrega;
9.4 Cumpril todos os compromissos financeiros assumidos com a conttatad^noprazo estipulado;
9.5 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessátios à execução da contratação;
9.6 Acompanhat, coordenar e ftscahzat a contntaçã.o, anotando em registro próprio os fatos que, a

seu cdtério, exijam medidas corretivas no fornecimento dos produtos/seruiços;
9.7 Notificar a contlâtada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irteguladclacles constatadas

nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;

9.8 Aplicar as penalidades nas situações previstas neste Termo de Referência;
9.9 Notificar a CON'IRATADA, por escdto, no tocante à disposição de aplicação de eventuais

penaliclades, garantindo o conttaditório e a ampla clefesa;

9.9.1Poderâltater notificação por meio eletrônico (e-mail) a set fornecido pela CONTRAT'4D,,\
quando da assinaturâ contrâtual, Írcando 

^ 
c tgo desta avisar qualquer alteraçã.o deste no cutso do

contrato. Considerar-se-á lido o e-mail pela contratada 48 (quatenta e oito) hotas após o seu envio.

10. pAS SANçÕES
10.1 Comete inftação administrativa o fornecedor/prestadot de serviço que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei n" 74,133, de 2027, quais sejam:

10.1.1Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à ,\dministração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do conttato;
10.1.4 Deixar de enttegar a documentação exigidr.pa.r^ o certamc;
10.1.5 Não rnanter a proposta, salvo ern decortência de fato super-veniente devidarnente justiFrcado;

10.1.6 Não celebrâr o contrâto ou não entregâr a documentação exigid^ p^r^ 
^ 

coÍrtÍ^t^ção, quando
convocado clentto do pnzct de validade de sua proposta;
10,1.7 Ensejar o retardamerrto da execução ou da entlega do objeto da licitação sem motivo
justificaclo;
10.1.8 Apresentar declaração ou documeflta.ção falsa exigida p^r^ o certame ou prestar declatação
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 þ-raudat a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contlato;
10.1.10 Comportar-se de moclo inidôneo ou cometer fraude de qualquer fl^bxez^;
10.1.10.1 Considera-se comportamçnto inidôneo, entre outtos, a declaração falsa quanto às

condig:ões de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conhrio entre os

fornecedotes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
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10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
l0.l,l2 Praticar ato lesivo previsto no art, 5" da Lei 12.846/2013.
10,2 O fornecedor que coffieter qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidacle civil e ctiminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando trão se justificar a

imposição cle penalidade mais grave;
b). Multa, calculada sobre o valor estimado clo(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor e será aplicada ao responsável pot qualquet das infrações administrativas previstas no
item 10,1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10o/o (dez por cento), na hipótese de

cometimento das inftações previstas nos itens 10,1.1 a 70.7.7, e até 20o/o (vinte por cento), se

cometjdas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 70.7.72;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definiclas nos itens

'(c') e('d)' abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminisúação Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo pr^zo máximo de 03 (ttês) anos, nos casos dos

subitens 10.1.2 z 70.1,,7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, que impedirá o responsável de licitat ou

contratar no âmbito da Adminisúação Pública direta e inditeta de todos os entes fedetativos, pelo

ptazo rnínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) ânos, nos casos dos sul¡itens 70.1,.2 a70.7.1'2

deste'Iermo de Referência;
L0.3 Na apltcação das sanções serão considerados:
10.3.1A' natuteza e a gravidade da infração cometida;
10,3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agrâvantes ou atenuântes;
10.3.4 Os danos que dela ptovierem p^ra 

^ 
Administtação Pública;

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoïme norfiìas e

orientações dos órgãos de conttole.
10.4 A aplicação das sanções ptevistas neste Aviso cle Contratação Direta não exclui, em hipótese

alguma, a obtigação de reparaçã,o integral do dano cartsado à Contratante.
10.5 Tod¿s as sanções previstas neste Äviso podetão set aplicadas cumulativamettte com â multa.

10.6 Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis fotem supedores ao valor de pagamento
eventualmente clevido pela Administração à contratacla, além da perda desse valot, a diferença serâ

descontada cla garantia prestada ou setá cobtada judicialmente;
10.7 .4. aplicação de qualquer das penalidades previstas reahzat-se-â em processo aclministtaúvo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatârio, observando-se o dto
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções

Administlativas.

11. DO PAGAMENTO
11.1 O pagamento será de forma parcelada, mediante o(a) fornecimento ao Município de NO'IA
FISCAL trLETRONICA, juntamente com â comprovação da regulatidade fiscal exigidos pelo
attigo (¡8 da Lei n" 14.1,33/2021. Estes documentos depois de confeddos e visados, setão
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encarninhados pâra processamento e pagâmento no prazo de até 30 (trinta) dias cortidos, após a

respectiva apresentação;
11.1.14 oso acima rcferenciado, será paga multa ftnanceta nos seguintes termos:

Onclc:
VM = Valor cla Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atrâso.
11,2 Ocortendo enos nâ âptesentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outta circunstância
impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa conúatada para correção, sendo que o
recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o pruzo p^t^ p^g mento setá

contado apatttt da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido;
11.3 ,4, NOTA FISCAL ELETRONICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social aptesentados

quando nâ proposta, assim colrro, o número da contratação, o(s) objeto(s), os valotes unitários e

totais;
ll,4 Qual<1uer altenção feita no contrato social, 

^to 
constitutivo ou estâtuto cleverá ser

comunicado ao contratante, mediante documentação própria, pat^ 
^preciação 

da ¿utor.idade

competente;
11.5 O contratânte poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
deviclos pela empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas obdgações;
ll,6 Pata a efetivação do pagamento, â contratada devetá manter âs mesmâs condições teladvas à

proposta de preço e a habilitação;
ll,7 O pagâmento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRONICA será feito por Ordem
Ba¡câria.

12. pA pOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
12.1 Os recursos destinados à execução deste objeto cotrerão por conta da segtrinte dotação
orçamentária:
Dotação Orçamentália 73.01.10.122.0003.2.060.0000 - Gerenciamento e Aprimoramento das

Ações da Sccretada de Saúde.

Fonte tlc Recursos: 1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos;
Elemento de Despes a: 3.3.90.39,00 Outros Serviços de Terceitos - Pessoa Jurídica.

13.DA DOCUMENTAçÃO EXTGTDA PARA HABTLITAçÃO
t3.l D a Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Emptesas lvletcantis, a
catgo da Junta Cometcial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçã"o ïtcará, condicionada à verificação da

autenticidade no sítio wu/u/.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No casc¡ de sociedade empresátia ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigot, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

adrninistradores;
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c.1) Inscdção no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a mattiz, no câso de ser o participante sucursal, filial ou agència;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registto Civil das Pessozrs

Juddicas do local de sua serle, acompanhada de ptova da indicação dos seus administradores;
f) Decreto de autodzação, em se tratando de sociedade empresária esttangeira em funcionâmento
no País;

g) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade sirnples ou empresátia: inscrição do
atô constitutivo cla filial, suctusal ou agência da socieclade simples ou emptesária, respect"ivâmente,

rro Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Metcantis onde opeta,
corn avetbação no Registro oncle tem secle a m^úiz;
h) No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com â ata da nssembleia

que o âprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jutídicas da tespecLiva sede, além do tegistlo cle que tr^t^ o 
^rt. 

707 da Lei n" 5.764, de 1.6

de dezernbro 7977;
i) Documento de identidade com foto do(s) Sócio(s);

D Or documentos apresentados deverão estar acompanhaclos de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

13.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Caclastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perflnte a Fazenda Nacional, mediante aptesentzrção cle certidão

expeclida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedetal do Brasil ßFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional @GFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
,A,tiva cla União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portalia Conjunta n" 1,.751,de02/1,0/2014, do Sectetário da Receita Fedetal do Brasil e
da Procutaclora-Get¿rl da F azenda Nacional;
c) Ptova de tegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Ttabalho, mediante a
apresentação cle certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 'l'ínrlo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de m¡io de 7943;

e) Prova de insclição no cadastro de contribuintes Estadual ef ou Municipal relativo ao domicíto
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conLratual;

f) Prova de teguladdade com aFaze¡da Estadual e Municipal <1o dornicílio ou sede do fornecedor,
telativa à aúvidade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relaciouados
ao oltjeto conúatual, dcverá comprovâr tal condição mediante a apresentação cle declaração da

Fazendt respectiva do seu domicílio ou sede, ou outta equivalente, na forma da lei;
h) Declaração de que não empregâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubte
e não errrpregâ menor de 16 anos, salvo meno4apattiu de 14 anos, na conclição de aptendiz, ttos

termos do artigo 7o, X,YXIII, da Constituição.

13.3 Qualificaçio Econômico-Financeita
13.3.1. certidão negativa de falência expcdida pelo distribuiclor da sedc do fotuecedor - Lei u"
14.733, de 2021, , aft. 69 , caput, inciso II);
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1,3.3.2. balanço patrimonial, demonsttação de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais, já exigíveis e âpresentados na fotma da Lei,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser ar.nl.izados pelos

índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentaçã.o da proposta,
deviclamente registlado no órgão competente e assinado pot ptofissional contábil, tegistrado no
Consclho Regional de Conselho de Contabilidade detentot de Certidão de Regulatidade
Pro fis siona l, cómprovando;
13.3.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liqddez Corrente (LC), e'Solvência Geral (SG)

a7

a)JtrstiFrcativa: Os índices coadunam-se com o afi.69,daLein" 74.733/21 e foram estabelecidos

em valores mzoâveis para avalit a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem
a cornprovaçã,o da situação financeira da emptesa de fotma objetiva, foram estabelecidos

observando valores usualmente adotados p^ra 
^ 

avahação da situação Ítnancefua das empresas e

não frustram ou festringem o car.âtet cornpetitivo do cert¿me, pois foram estabelecidos em

pâtâmff es mínimos aceitáveis.
a,i) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresâ a longo prazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo pratzo com as dívidas

também de curto e de longo pt^zo.Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresâ não possui
Íecursos financeiros suficientes p^r^p^g r as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer
a continuidadc das atividacles da empresa.
a,2) O índice de Liquidez Cortente dernonstra a capacidade de pagamento a curto prâzo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto pta;zo cofir as dívidas também de curto
ptazo. Indice menor do que 1,00 demonstla que a empresa não possui recursos financeilos para
lronrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabi\zar a continuidade das atividades da

emPfesa.

a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a capacidade de uma ernpresa de quitat suas

obdgações financeilas. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se â etnpresa

terá condições de adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa
qualidade da execução contratual.
L3.3.2.2 coÍìpro\¡ações de capital social dc 10o/o (dcz por cento) do valot estim¿do <la

contratação;
13.3.2.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação clevetão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituil os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abeftura;
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13.3.2.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso dc a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
1,3.3.2.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Fecletal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1,3.3.3. As enrpresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências cla habilitação e podetão substituir os demonsttativos contábeis pelo balanço de

alrettrrra, (I-ei n" I4.733, de 2027, art. 65, $1").
13.3.4. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser apresentado o balanço pattimonial
publicado em órgão de imprensa oficialou conforme dispuset a Lei Federaln" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilze o Sistema Público de Escrituraçã"o Diýtal (SPED), deverá úazet
o balanço patlimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento
constânte no Parecer n" 1,3/2077 de22 de agosto de2077, dalavra do Procutador Autárquico da

Junta Comercial do Estado do Cezrâ -IUCEC.

13.4 Qualifi cação Técnica
13.4.1 Comprovação de aptidã.o pata o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores

com o objeto desta contratação, ou com o item/lote pertinente, pot meio da aptesentação de

cettidtles ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público or.r pdvado,
13.4,1.1. Para fins da comprovaçãode qì.re trata este subitem, os atestados devetão clizetrespeito a

conü'âtos executados com as seguintes catactedsticas mínimas:
a) O atestado de capaciclade técnica deverâ apresentar a descrição completa dos itens, quanlidades,
ptazofvigëncia, número do processo e contrato, nome e cargo da pessoâ que assittou,

colïrplovando boa qualidade do fornecimento, betn como se fotam cumpddos os pfâzos e

obtigações assumidas.
13.4,2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da nntnz ou da

filial do fornecedor.
13.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidacle dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administtação, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da conttatante e local em que foi executarJo o objeto
contratado, dentre outlos documentc¡s.

14. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
74.1,. O custo estimado total da contratação é de R$ 65.096,00 (Sessenta e Cinco Mil e

Noventa e Seis Reais), conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.
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